
 

 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

  

  

EDITAL - Licitação 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 180309PP00034 

LICITAÇÃO Nº. 00034/2018 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE 

  

Órgão Realizador do Certame: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

RUA BENEDITO SOARES DA SILVA, 131 - MONTE CASTELO - CABEDELO - PB. 

CEP: 58101-085 - Tel: (083) 3250-3121. 

  

O Órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ 09.012.493/0001-54, 

doravante denominado simplesmente ORC, torna público para conhecimento de quantos possam 

interessar que fará realizar através do Pregoeiro Oficial assessorado por sua Equipe de Apoio, 

as 10:30 horas do dia 09 de Abril de 2018 no endereço acima indicado, licitação na modalidade 

Pregão Presencial nº 00034/2018, tipo menor preço; tudo de acordo com este instrumento e em 

observância a Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº. 08/13, de 

30 de Janeiro de 2013,e subsidiariamente pela Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e 

suas alterações posteriores, bem como a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 

alterada, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor 

proposta para: Contratação de Empresa especializada em disponibilização, implantação e suporte 

de sistemas informatizados para locação e licença de uso de softwares integrados de gestão 

Municipal, para atender as necessidades da Secretaria de Finanças. 

  

1.0.DO OBJETO 

1.1.Constitui objeto da presente licitação: Contratação de Empresa especializada em 

disponibilização, implantação e suporte de sistemas informatizados para locação e licença de 

uso de softwares integrados de gestão Municipal, para atender as necessidades da Secretaria de 

Finanças. 

1.2.As especificações do objeto ora licitado, encontram-se devidamente detalhadas no 

correspondente Termo de Referência - Anexo I deste Instrumento. 

1.3.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento 

convocatório, especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando 

for o caso, justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda 

específica - Contratação de Empresa especializada em disponibilização, implantação e suporte 

de sistemas informatizados para locação e licença de uso de softwares integrados de gestão 

Municipal, para atender as necessidades da Secretaria de Finanças. -, considerada oportuna e 

imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de 

desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à 

maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e 

metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

1.4.Salienta-se que na referida contratação, não será concedido o tratamento diferenciado e 

simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições 

contidas nos Arts. 47, da Lei Complementar nº 123/2006, por não enquadrar-se nas hipóteses dos 

incisos I e III, do Art. 48, como também, não ser oportuno aplicar a exigência facultada no 

inciso II, do mesmo artigo, visto estarem presentes, isolada ou simultaneamente, as situações 

previstas no inciso III, do Art. 49, todos do referido diploma legal. Fica, no entanto, 

assegurado a ME e EPP o tratamento diferenciado e simplificado previsto nos demais Artigos do 

Capitulo V, Seção única, da LC nº. 123/2006. 

  

2.0.DO LOCAL E DATA E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

2.1.Os envelopes contendo a documentação relativa à proposta de preços e a habilitação para 

execução do objeto desta licitação, deverão ser entregues ao Pregoeiro Oficial até as 10:30 

horas do dia 09 de Abril de 2018, no endereço constante do preâmbulo deste instrumento. Neste 

mesmo local, data e horário será realizada a sessão pública para abertura dos referidos 

envelopes. 

2.2.Informações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados nos horários normais 

de expediente: das 08:00 as 14:00. 



 

 

2.3.É facultado a qualquer pessoa - cidadão ou licitante - impugnar, solicitar esclarecimentos 

ou providências, referentes ao ato convocatório deste certame, se manifestadas por escrito e 

dirigida ao Pregoeiro, protocolizando o original até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada 

para realização da respectiva sessão pública para abertura dos envelopes com as propostas, nos 

horários de expediente acima indicado, exclusivamente no seguinte endereço: Rua Benedito 

Soares da Silva, 131 - Monte Castelo - Cabedelo - PB. 

2.4.Caberá ao Pregoeiro, auxiliada pelos setores responsáveis pela elaboração deste Edital e 

seus anexos, decidir sobre a respectiva petição, respondendo ao interessado no prazo de até 24 

(vinte e quatro) horas, considerados da data em que foi protocolizado o pedido. 

  

3.0.DOS ELEMENTOS PARA LICITAÇÃO 

3.1.Aos participantes, serão fornecidos os seguintes elementos: 

3.1.1.ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES; 

3.1.2.ANEXO II - MODELOS DE DECLARAÇÕES; 

3.1.3.ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE - HABILITAÇÃO; 

3.1.4.ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO; 

3.2.A obtenção do instrumento convocatório poderá ser feita da seguinte forma: 

3.2.1.Pela Internet: www.tce.pb.gov.br; e Site: www.cabedelo.pb.gov.br/transparencia. 

  

4.0.DO SUPORTE LEGAL 

4.1.Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto 

Municipal nº. 08/13, de 30 de Janeiro de 2013,e subsidiariamente pela Lei Federal nº. 8.666, 

de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, bem como a Lei Complementar nº 123, de 

14 de dezembro de 2006, alterada, que ficam fazem partes integrantes deste instrumento, 

independente de transcrição. 

  

5.0.DO PRAZO E DOTAÇÃO 

5.1.O prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as 

necessidades do ORC, e que admite prorrogação nos casos previstos pela Lei 8.666/93, está 

abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura do Contrato: 

  
Início: De acordo com o estabelecido no termo de Referencia. 

Conclusão: 24 (vinte e quatro) meses 

5.2.O prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: 24 (vinte e quatro) 

meses, considerado da data de sua assinatura; 

5.3.A vigência do respectivo contrato, poderá ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, 

mediante acordo entre as partes, conforme o disposto no Art. 57, da Lei 8.666/93, observadas 

as características do objeto licitado. 

5.4.As despesas decorrentes do objeto da presente licitação, correrão por conta da seguinte 

dotação: 

Unidade Orçamentária: 02.080 - SECRETARIA DAS FINANÇAS 

Projeto Atividade: 04.122.2001.2015 - Manter as Atividades da Secretaria das Finanças 

Elemento de Despesa: 3390.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Fonte de Recurso: 000 - Recursos Ordinários (do tesouro) 

  

6.0.DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

6.1.Os proponentes que desejarem participar deste certame deverão entregar ao Pregoeiro dois 

envelopes fechados indicando, respectivamente, PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTAÇÃO, devidamente 

identificados, acompanhados da respectiva declaração de cumprimento dos requisitos de 

habilitação, nos termos definidos neste instrumento convocatório. 

6.2.A participação neste certame é aberta a quaisquer interessados, inclusive as 

Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente. 

6.3.Não poderão participar os interessados que se encontrem sob o regime falimentar, empresas 

estrangeiras que não funcionem no país, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para 

licitar ou contratar com a Administração Pública ou que estejam cumprindo a sanção de 

suspensão do direito de licitar e contratar com o ORC. 

6.4.Os licitantes que desejarem enviar seus envelopes Proposta de Preços e Documentação via 

postal - com Aviso de Recebimento AR -, deverão remetê-los em tempo hábil ao endereço 

constante do preâmbulo deste instrumento, aos cuidados do Pregoeiro - Simone Medeiros Bezerra. 

Não sendo rigorosamente observadas as exigências deste item, os respectivos envelopes não 

serão aceitos e o licitante, portanto, desconsiderado para efeito de participação no certame. 

6.5.Quando observada a ocorrência da entrega apenas dos envelopes junto ao Pregoeiro, sem a 

permanência de representante credenciado na respectiva sessão pública, ficará subentendido que 

o licitante abdicou da fase de lances verbais. 

6.6.É vedada à participação em consórcio. 

  

7.0.DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

7.1.O licitante deverá se apresentar, para credenciamento junto ao Pregoeiro, quando for o 

caso, através de um representante, com os documentos que o credenciam a participar deste 

procedimento licitatório, inclusive com poderes para formulação de ofertas e lances verbais. 

Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único admitido a intervir nas 

fases do certame na forma prevista neste instrumento, podendo ser substituído posteriormente 

por outro devidamente credenciado. 



 

 

7.2.Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

7.2.1.Tratando-se do representante legal: o instrumento constitutivo da empresa na forma da 

Lei, quando for o caso, devidamente registrado no órgão competente, no qual estejam expressos 

seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 

7.2.2.Tratando-se de procurador: a procuração por instrumento público ou particular da qual 

constem os necessários poderes para formular verbalmente lances, negociar preços, firmar 

declarações, desistir ou apresentar as razões de recurso e praticar todos os demais atos 

pertinentes ao certame; acompanhada do correspondente instrumento de constituição da empresa, 

quando for o caso, que comprove os poderes do mandante para a outorga. Caso a procuração seja 

particular, deverá ter firma reconhecida por cartório competente. 

7.2.3.O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial 

que contenha foto. 

7.3.Estes documentos deverão ser apresentados - antes do início da sessão pública - em 

original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, pelo Pregoeiro 

ou membro da Equipe de Apoio: 

7.3.1.A autenticação dos documentos, quando realizada pelo Pregoeiro ou Equipe de Apoio, 

deverá acontecer em até 24 (vinte e quatro) horas antes da abertura do certame. 

7.4.A não apresentação ou ainda a incorreção insanável de qualquer dos documentos de 

credenciamento impedirá a participação ativa do representante do licitante no presente 

certame. Esta ocorrência não inabilitará o concorrente, apenas perderá o direito a manifestar-

se nas correspondentes fases do processo licitatório. Para tanto, o Pregoeiro receberá 

regularmente do referido concorrente seus envelopes, declarações e outros elementos 

necessários à participação no certame, desde que apresentados na forma definida neste 

instrumento. 

7.5.No momento de abertura da sessão pública, cada licitante, por intermédio do seu 

representante devidamente credenciado apresentará, em separado de qualquer dos envelopes, a 

seguinte documentação: 

7.5.1.Declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme 

modelo - Anexo III. 

7.5.2.Comprovação de que o licitante se enquadra nos termos do Art. 3º da Lei 123/06, se for o 

caso, sendo considerada microempresa ou empresa de pequeno porte e recebendo, portanto, 

tratamento diferenciado e simplificando na forma definida pela legislação vigente. Tal 

comprovação poderá ser feita através da apresentação de qualquer um dos seguintes documentos, 

a critério do licitante: a) declaração expressa formalmente assinada por profissional da área 

contábil, devidamente habilitado; b) certidão simplificada emitida pela junta comercial da 

sede do licitante ou equivalente, na forma da legislação pertinente. A ausência da referida 

declaração ou certidão simplificada não é suficiente motivo para a inabilitação do licitante, 

apenas perderá, durante o presente certame, o direito ao tratamento diferenciado e 

simplificado dispensado a ME ou EPP, previstos na Lei 123/06.  

7.6.Quando os envelopes Proposta de Preços e Documentação forem enviados via postal, a 

documentação relacionada nos itens 7.5.1 e 7.5.2 deverá ser apresentada dentro do envelope 

Proposta de Preços. 

  

8.0.DA PROPOSTA DE PREÇOS 

8.1.A proposta deverá ser apresentada em 01(uma) via, dentro de envelope lacrado, contendo as 

seguintes indicações no anverso: 

  

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

PROPOSTA DE PREÇOS - PREGÃO PRESENCIAL Nº. 00034/2018 

NOME PROPONENTE 

ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE 

  

O ENVELOPE PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter os seguintes elementos: 

  

8.2.Proposta elaborada em consonância com as especificações constantes deste instrumento e 

seus elementos - Anexo I -, em papel timbrado da empresa, quando for o caso, devidamente 

assinada por seu representante, contendo no correspondente lote cotado: discriminação e outras 

características se necessário, o quantitativo e os valores unitário e total expressos em 

algarismos. 

8.3.Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais. 

Indicações em contrário estão sujeitas a correções observando-se os seguintes critérios: 

8.3.1.Falta de dígitos: serão acrescidos zeros; 

8.3.2.Excesso de dígitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que 5, todo o excesso será 

suprimido, caso contrário haverá o arredondamento do dígito anterior para mais e os demais 

itens excedentes suprimidos. 

8.4.No caso de aquisição de bens, a quantidade mínima de unidades a ser cotada, por lote, não 

deverá ser inferior a 100% da estimativa detalhada no correspondente Termo de Referência - 

Anexo I. Disposição em contrário não desclassifica automaticamente a proposta apenas o 

respectivo lote será desconsiderado. 

8.5.A Proposta deverá ser redigida em língua portuguesa e em moeda nacional, elaborada com 

clareza, sem alternativas, rasuras, emendas e/ou entrelinhas. Suas folhas rubricadas e a 

última datada e assinada pelo responsável, com indicação: do valor total da proposta em 



 

 

algarismos, dos prazos de entrega ou execução, das condições de pagamento, da sua validade que 

não poderá ser inferior a 60 dias, e outras informações e observações pertinentes que o 

licitante julgar necessárias. 

8.6.Existindo discrepância entre o preço unitário e o valor total, resultado da multiplicação 

do preço unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá. 

8.7.Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo produto ou 

serviço, prevalecerá o de menor valor. 

8.8.No caso de alterações necessárias da proposta feitas pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, 

decorrentes exclusivamente de incorreções na unidade de medida utilizada, observada a devida 

proporcionalidade, bem como na multiplicação e/ou soma de valores, prevalecerá o valor 

corrigido. 

8.9.A não indicação na proposta dos prazos de entrega ou execução, das condições de pagamento 

ou de sua validade, ficará subentendido que o licitante aceitou integralmente as disposições 

do instrumento convocatório e, portanto, serão consideradas as determinações nele contidas 

para as referidas exigências não sendo suficiente motivo para a desclassificação da respectiva 

proposta. 

8.10.É facultado ao licitante, apresentar a proposta no próprio modelo fornecido pelo ORC, 

desde que esteja devidamente preenchido. 

8.11.Nas licitações para aquisição de mercadorias o participante indicará a origem dos 

produtos ofertados. A eventual falta da referida indicação não desclassificará o licitante. 

8.12.Serão desclassificadas as propostas que deixarem de atender as disposições deste 

instrumento. 

  

9.0.DA HABILITAÇÃO 

9.1.Os documentos necessários à habilitação dos licitantes, deverão ser apresentados em 01 

(uma) via, dentro de envelope lacrado, contendo as seguintes indicações no anverso: 

  

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

DOCUMENTAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº. 00034/2018 

NOME PROPONENTE 

ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE 

  

O ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO deverá conter os seguintes elementos: 

  

9.2.PESSOA JURÍDICA: 

9.2.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ. 

9.2.2.Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, e em se 

tratando de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

9.2.3.Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social apresentados na 

forma da Lei, com indicação das páginas correspondentes do livro diário em que o mesmo se 

encontra, bem como apresentação dos competentes termos de abertura e encerramento, assinados 

por profissional habilitado e devidamente registrados na junta comercial competente, vedada a 

sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

9.2.4.Regularidade para com a Fazenda Federal - certidão conjunta negativa de débitos 

relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União. 

9.2.5.Certidões negativas das Fazendas Estadual e Municipal da sede do licitante ou outro 

equivalente na forma da Lei. 

9.2.6.Comprovação de regularidade relativa à Seguridade Social INSS-CND e do Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço FGTS-CRF, apresentando as correspondentes certidões fornecidas pelo 

Instituto Nacional do Seguro Social e Caixa Econômica Federal, respectivamente. 

9.2.7.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

9.2.8.Declaração do licitante: de cumprimento do disposto no Art. 7º, Inciso XXXIII, da 

Constituição Federal - Art. 27, Inciso V, da Lei 8.666/93; de superveniência de fato 

impeditivo no que diz respeito à participação na licitação; e de submeter-se a todas as 

cláusulas e condições do presente instrumento convocatório, conforme modelo - Anexo II. 

9.2.9.Certidão negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante, no máximo 90 (noventa) dias da data prevista para abertura das propostas. 

9.2.10.Comprovação de capacidade de desempenho anterior satisfatório, de atividade igual ou 

assemelhada ao objeto da licitação, feita através de atestado fornecido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado. 

 

 

9.3. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.   

9.3.1. Apresentar ATESTADOS de qualificação técnica emitido, em papel timbrado, por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante possui experiência no 

fornecimento de Sistemas, similar ao objeto desta Licitação, tendo implantado os respectivos 

Sistemas em municípios e explicitando que os aplicativos oferecidos estão ou estiveram em 

utilização na sua administração tributária com desempenho plenamente satisfatório. 

9.3.2. Apresentar ATESTADOS emitidos, em papel timbrado, por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, declarando que contratou com a licitante para fornecimento de Sistemas que 



 

 

permita a integralização com outro(s) sistema(s) de informática em execução em outro(s) 

órgão(s) da pessoa jurídica de direito público ou privado emitente do Atestado, especificando 

o(s) sistema(s) integralizado(s) e que estes foram, ou estão sendo, realizados de forma 

satisfatória.   

 

9.4.Os documentos de Habilitação deverão ser organizados na ordem descrita neste instrumento, 

precedidos por um índice correspondente, podendo ser apresentados em original, por qualquer 

processo de cópia autenticada por cartório competente, pelo Pregoeiro ou membro da Equipe de 

Apoio ou publicação em órgão da imprensa oficial, quando for o caso. Estando perfeitamente 

legíveis, sem conter borrões, rasuras, emendas ou entrelinhas, dentro do prazo de validade, e 

encerrados em envelope devidamente lacrado e indevassável. Por ser apenas uma formalidade que 

visa facilitar os trabalhos, a ausência do índice de que trata este item, não inabilitará o 

licitante. 

9.5.A falta de qualquer documento exigido, o seu vencimento, a ausência das cópias devidamente 

autenticadas ou das vias originais para autenticação pelo Pregoeiro ou membro da Equipe de 

Apoio ou da publicação em órgão na imprensa oficial, a apresentação de documentos de 

habilitação fora do envelope específico, tornará o respectivo licitante inabilitado. Quando o 

documento for obtido via Internet sua legalidade será comprovada nos endereços eletrônicos 

correspondentes. Poderão ser utilizados, a critério do Pregoeiro os documentos cadastrais de 

fornecedores, constantes dos arquivos do ORC, para comprovação da autenticidade de elementos 

apresentados pelos licitantes, quando for o caso. 

9.6.A autenticação dos documentos, quando realizada pelo Pregoeiro ou Equipe de Apoio, deverá 

acontecer em até 24 (vinte e quatro) horas antes da abertura do certame. 

  

10.0.DO CRITÉRIO PARA JULGAMENTO 

10.1.Na seleção inicial das propostas para identificação de quais irão passar a fase de lances 

verbais e na classificação final, observadas as exigências e procedimentos definidos neste 

instrumento convocatório, será considerado o critério de menor preço apresentado para o 

correspondente lote. 

10.2.Havendo igualdade de valores entre duas ou mais propostas escritas, e após obedecido o 

disposto no Art. 3º, §2º, da Lei 8.666/93, a classificação inicial para a fase de lances 

verbais, se fará através de sorteio. 

10.3.Na presente licitação - fase de lances -, será assegurada como critério de desempate, 

preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

10.4.Para efeito do disposto neste instrumento, entende-se por empate - fase de lances -, 

aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte sejam iguais ou até 05% (cinco por cento) superiores ao melhor preço. 

10.5.Ocorrendo a situação de empate - fase de lances - conforme acima definida, proceder-se-á 

da seguinte forma: 

10.5.1.A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para 

apresentar nova proposta no máximo de 05(cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob 

pena de preclusão 

10.5.2.Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do 

item anterior, serão convocadas as demais remanescentes que por ventura se enquadrem na 

situação de empate acima definida, na ordem de classificação, para exercício do mesmo direito; 

10.5.3.No caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido como situação de empate, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

10.6.Na hipótese de não-contratação nos termos acima previstos, em que foi observada a 

situação de empate e assegurado o tratamento diferenciado a microempresa e empresa de pequeno 

porte, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do 

certame. 

10.7.A situação de empate - fase de lances -, na forma acima definida, somente se aplicará 

quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de 

pequeno porte. 

  

11.0.DA ORDEM DOS TRABALHOS 

11.1. Para o recebimento dos envelopes e início dos trabalhos será observada uma tolerância de 

10 (dez) minutos após o horário fixado. Encerrado o prazo para recebimento dos envelopes, 

nenhum outro será aceito. 

11.2. Declarada aberta à sessão pública pelo Pregoeiro, será efetuado o devido credenciamento 

dos interessados. Somente participará ativamente da reunião um representante de cada 

licitante, podendo, no entanto, ser assistida por qualquer pessoa que se interessar. 

11.3. O não comparecimento do representante de qualquer dos licitantes não impedirá a 

efetivação da reunião, sendo que, a simples participação neste certame implica na total 

aceitação de todas as condições estabelecidas neste Instrumento Convocatório e seus anexos. 

11.4. Em nenhuma hipótese será concedido prazo para a apresentação de documentação e/ou 

substituição dos envelopes ou de qualquer elemento exigido e não apresentado na reunião 

destinada ao recebimento das propostas de preços. 



 

 

11.5. O Pregoeiro receberá de cada representante os envelopes Proposta de Preços e 

Documentação e a declaração, separada de qualquer dos envelopes, dando ciência de que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação. 

11.6. Posteriormente abrirá os envelopes Propostas de Preços, rubricará o seu conteúdo 

juntamente com a sua Equipe de Apoio, conferindo-as quanto à validade e cumprimento das 

exigências constantes no instrumento convocatório e solicitará dos licitantes que examinem a 

documentação neles contidas. 

11.7. Prosseguindo os trabalhos, o Pregoeiro analisará os documentos e as observações 

porventura formuladas pelos licitantes, dando-lhes ciência, em seguida, da classificação 

inicial, indicando a proposta de menor preço e aquelas em valores sucessivos e superiores em 

até dez por cento, relativamente à de menor valor, para cada lote cotado. Entretanto, se assim 

julgar necessário, poderá divulgar o resultado numa nova reunião. 

11.8. Não havendo para cada lote licitado pelo menos três propostas nas condições acima 

definidas, serão classificadas as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, 

quaisquer que sejam os preços oferecidos. 

11.9. Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos 

representantes dos licitantes inicialmente classificados, que deverão ser formulados de forma 

sucessiva, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta de maior preço. 

Serão realizadas tantas rodadas de lances verbais quantas se fizerem necessárias. Esta etapa 

poderá ser interrompida, marcando-se uma nova sessão pública para continuidade dos trabalhos, 

a critério do Pregoeiro. 

11.10.Não serão aceitos lances com valores irrisórios, incompatíveis com o valor orçado, e 

deverão ser efetuados em unidade monetária nacional. A desistência em apresentar lance verbal, 

quando convidado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão do licitante apenas da etapa de lances 

verbais para o correspondente lote cotado e na manutenção do último preço apresentado, para 

efeito de classificação final das propostas. 

11.11.Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, o Pregoeiro examinará 

a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a 

respeito. 

11.12.Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a 

documentação de habilitação somente do licitante que a tiver formulado, para confirmação das 

suas condições habilitatórias. Constatado o atendimento pleno das exigências fixadas no 

instrumento convocatório, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o 

respectivo lote, objeto deste certame, após o transcurso da competente fase recursal, quando 

for o caso. 

11.13.Se a oferta não for aceitável ou se o licitante não atender as exigência habilitatórias, 

o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, verificando a sua 

aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, e assim sucessivamente, até a 

apuração de uma proposta que atenda as disposições do instrumento convocatório. 

11.14.Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual serão registradas todas as 

ocorrências e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, sua Equipe de Apoio e licitantes 

presentes. 

11.15.Em decorrência da Lei Complementar 123/06, a comprovação de regularidade fiscal e 

trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de 

assinatura do contrato, observando-se o seguinte procedimento: 

11.15.1.As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação nesta 

licitação, deverão apresentar toda a documentação exigida para comprovação de regularidade 

fiscal e trabalhista, dentre os documentos enumerados neste instrumento para efeito de 

Habilitação e integrantes do envelope Documentação, mesmo que esta apresente alguma restrição; 

11.15.2.Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo de 05(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que 

o licitante for declarado vencedor, prorrogáveis por igual período, a critério do ORC, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão da eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

11.15.3.A não-regularização da documentação, no prazo acima previsto, implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81, da Lei 8.666/93, sendo 

facultado ao ORC convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 

assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

  

12.0.DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS 

12.1.Havendo proposta com valor para o respectivo lote relacionado no Anexo I - Termo de 

Referência - Especificações, manifestamente inexequível nos termos do Art. 48, II, da Lei 

8.666/93, bem como o respectivo lote incompleto; o mesmo será desconsiderado. Esta ocorrência 

não desclassifica automaticamente a proposta, quando for o caso, apenas o lote correspondente. 

  

13.0.DOS RECURSOS 

13.1.Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a 

intenção de recorrer, observando-se o disposto no Art. 4º, Inciso XVIII, da Lei Federal nº. 

10.520. 

13.2.O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 



 

 

13.3.A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do 

direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor. 

13.4.Decididos os recursos, a autoridade superior do ORC fará a adjudicação do objeto da 

licitação ao proponente vencedor. 

13.5.O recurso será dirigido à autoridade superior do ORC, por intermédio do Pregoeiro, 

devendo ser protocolizado o original, nos horários normais de expediente das 08:00 as 12:00 e 

das 14:00 as 18:00, exclusivamente no seguinte endereço: Rua Benedito Soares da Silva, 131 - 

Monte Castelo - Cabedelo - PB. 

  

14.0.DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

14.1.Concluído a fase competitiva, ordenada às propostas apresentadas, analisada a 

documentação de habilitação e observados os recursos porventura interpostos na forma da 

legislação vigente, o Pregoeiro emitira relatório conclusivo dos trabalhos desenvolvidos no 

certame, remetendo-o a autoridade superior do ORC, juntamente com os elementos constitutivos 

do processo, necessários à Adjudicação e Homologação da respectiva licitação, quando for o 

caso. 

14.2.A autoridade superior do ORC poderá, no entanto, tendo em vista sempre a defesa dos 

interesses do ORC, discordar e deixar de homologar, total ou parcialmente, o resultado 

apresentado pelo Pregoeiro, revogar ou considerar nula a Licitação, desde que apresente a 

devida fundamentação exigida pela legislação vigente, resguardados os direitos dos licitantes. 

  

15.0.DO CONTRATO 

15.1.Após a homologação pela autoridade superior do ORC, o adjudicatário será convocado para, 

dentro do prazo de 05 (cinco) dias consecutivos da data de recebimento da notificação, assinar 

o respectivo contrato, quando for o caso, elaborado em conformidade com as modalidades 

permitidas pela Lei 8.666/93, podendo o mesmo sofrer alterações na forma definida pela 

referida Lei. 

15.2.Não atendendo à convocação para assinar o contrato, e ocorrendo esta dentro do prazo de 

validade de sua proposta, o licitante perderá todos os direitos que porventura tenha obtido 

como vencedor da licitação. 

15.3.É permitido ao ORC, no caso do licitante vencedor não comparecer para assinatura do 

contrato no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação e sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo do licitante vencedor. 

15.4.O contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser 

alterado, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos previstos 

no Art. 65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o disposto nos Arts. 77, 78 e 79 da 

Lei 8.666/93. 

15.5.O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

  

16.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1.Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, 

deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 

retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 

do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de 

licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será 

descredenciado do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf e de sistemas 

semelhantes mantidos por Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até 05 (cinco) 

anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

16.2.A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, 

sujeitará o Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos 

Arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco 

por cento) aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na 

execução do objeto ora contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado 

pela inexecução total ou parcial do contrato; d - simultaneamente, qualquer das penalidades 

cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02. 

16.3.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 

comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a 

que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, 

ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

16.4.Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á comunicação 

escrita ao Contratado, e publicado na imprensa oficial, excluídas as penalidades de 

advertência e multa de mora quando for o caso, constando o fundamento legal da punição, 

informando ainda que o fato será registrado no cadastro correspondente. 

  

17.0.DO RECEBIMENTO OU COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

17.1.O recebimento ou a comprovação de execução pelo ORC do objeto licitado, observadas suas 

características, se fará mediante recibo ou equivalente emitido por funcionário ou comissão 

específica devidamente designados, após a verificação da quantidade, qualidade e outros 

aspectos inerentes nos termos deste instrumento, das normas técnicas e legislação pertinentes, 

e consequente aceitação. 



 

 

  

18.0.DO PAGAMENTO 

18.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 

procedimentos adotados pelo ORC, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, 

contados do período de adimplemento. 

18.2.O desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de 

acordo com o cronograma aprovado, quando for o caso, e sempre em conformidade com a 

disponibilidade de recursos financeiros. 

18.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser 

compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer 

natureza. 

18.4.Será retido 1,5% para o PROGRAMA DESENVOLVER CABEDELO, nos termos do inciso I, do artigo 

3°, da Lei 1.751/2015, à exceção dos pagamentos contemplados no inciso III do Parágrafo único 

do artigo 3° da referida Lei 

  

19.0.DO REAJUSTAMENTO 

19.1.Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os casos previstos no 

Art. 65, §§ 5º e 6º, da Lei 8.666/93. 

19.2.Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a 

relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 65, Inciso II, Alínea d, da 

Lei 8.666/93, mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 

  

20.0.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1.Não será devida aos proponentes pela elaboração e/ou apresentação de documentação 

relativa ao certame, qualquer tipo de indenização. 

20.2.Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar 

mais de uma Licitante. 

20.3.A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público 

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte, por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 

fundamentado. 

20.4.Caso as datas previstas para a realização dos eventos da presente licitação sejam 

declaradas feriado, e não havendo ratificação da convocação, ficam transferidos 

automaticamente para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e hora anteriormente 

previstos. 

20.5.Ocorrendo a supressão de serviços, se o Contratado já houver adquirido os materiais e 

postos no local de trabalho, os mesmos deverão ser pagos pelo ORC, pelo preço de aquisição 

regularmente comprovado, desde que sejam de boa qualidade e aceitos pela fiscalização. 

20.6.Os preços unitários para a realização de novos serviços surgidos durante a execução do 

contrato, serão propostos pelo Contratado e submetidos à apreciação do ORC. A execução dos 

serviços não previstos será regulada pelas condições e cláusulas do contrato original. 

20.7.O ORC por conveniência administrativa ou técnica, se reserva no direito de paralisar a 

qualquer tempo a execução dos serviços, cientificando devidamente o Contratado. 

20.8.Decairá do direito de impugnar perante o ORC nos termos do presente instrumento, aquele 

que, tendo-o aceitado sem objeção, venha a apresentar, depois do julgamento, falhas ou 

irregularidades que o viciaram hipótese em que tal comunicado não terá efeito de recurso. 

20.9.Nos valores apresentados pelos licitantes, já deverão estar incluídos os custos com 

aquisição de material, mão-de-obra utilizada, impostos, encargos, fretes e outros que venham a 

incidir sobre os respectivos preços. 

20.10.Este instrumento convocatório e todos os seus elementos constitutivos, estão 

disponibilizados em meio magnético, podendo ser obtidos junto ao Pregoeiro, observados os 

procedimentos definidos pelo ORC. 

20.11.As dúvidas surgidas após a apresentação das propostas e os casos omissos neste 

instrumento, ficarão única e exclusivamente sujeitos a interpretação do Pregoeiro, sendo 

facultada ao mesmo ou a autoridade superior do ORC, em qualquer fase da licitação, a promoção 

de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

20.12.Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer outro, o foro 

competente é o da Comarca de Cabedelo. 

 

21. DA AVALIAÇÃO DA AMOSTRA.   

21.1. A Licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá submeter-se à análise 

e avaliação do SISTEMA constante da proposta, por meio da AVALIAÇÃO DA AMOSTRA, realiza pela 

Comissão de Avaliação Técnica, conforme os critérios descritos no Termo de Referencia.    

21.2. Define-se “AVALIAÇÃO DA AMOSTRA” como a execução, em tempo real, dos Módulos previstos 

no Anexo I do presente Termo de Referência, respectivamente, indicados pelas licitantes COMO 

ATENDIDOS na proposta técnica, não sendo considerado qualquer outro tipo ou forma de 

demonstração, sendo desclassificada a empresa licitante que não atender às exigências e 

requisitos previstos no Edital e seus Anexos.    

21.3. Ao final da AVALIAÇÃO DA AMOSTRA realizada em relação à licitante enquadrada 

provisoriamente em primeiro lugar, a comissão de avaliação verificará sua compatibilidade e 

decidirá por:   



 

 

21.3.1. Declará-la classificada em primeiro lugar, caso sua amostra seja compatível. 

21.3.2. Convocar a próxima licitante para que a mesma se submeta à AVALIAÇÃO DA AMOSTRA, 

obedecida à ordem de classificação, caso a(s) licitante(s) classificada em primeiro lugar 

tenha sua amostra declarada incompatível, e assim sucessivamente até que seja declara a 

compatibilidade da(s) licitante(s). 

 

  

Cabedelo - PB, 16 de Março de 2018. 

  

  

  

____________________________________ 

SIMONE MEDEIROS BEZERRA 

Pregoeiro Oficial 



 

 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

  

  

ANEXO I - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00034/2018 

  

TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES 

  

 

1. OBJETO 

 

Contratação de empresa especializada em disponibilização, implantação e suporte de 

sistemas informatizados para locação e licença de uso de softwares integrados de gestão 

municipal, visando à modernização dos procedimentos administrativos gestão financeira 

contábil, dentre outras demandas da administração pública municipal, incluído o serviços 

de importação, migração e conversão de dados, instalação, configuração, parametrização dos 

dados, hospedagem, manutenção dos sistemas, suporte técnico e assessoria no processo de 

implantação e treinamento dos usuários para atender as necessidades da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CABEDELO. Todos os sistemas deverão permitir a integração, possibilitando 

assim, a importação e o intercâmbio de dados, e o servidor de dados deverá ser em nuvem, 

fora do espaço físico do órgão, por total custo da empresa contratada. Banco de dados 

consolidado, com todos os órgãos do município, sendo executados num mesmo banco de dados 

permitindo a emissão tempestiva de relatórios consolidado, mas com controle de permissões 

de acesso por usuário. 

 

2. JUSTIFICATIVAS 

 

2.1  A latente necessidade de prover o Município de aparato tecnológico, tático e operacional 

que possibilite a profissionalização e eficiência da administração pública, visa dotar a 

gestão municipal de condições para atender melhor à população na prestação dos serviços 

públicos e regulação das atividades constitucionais, realizando dentre outras ações, a 

integração e a automação dos processos administrativos e revitalização da estrutura 

tecnológica da Fundo Municipal de Cabedelo, enfrentando os desafios da gestão, 

identificados, e buscando contribuir para o aperfeiçoar a gestão de pessoas e processos; 

modernizar a estrutura física, organizacional e de processos da gestão pública municipal, 

melhorar, qualificar e simplificar o atendimento ao cidadão, e ampliar e aperfeiçoar o 

uso de tecnologias na gestão e na prestação de serviços.  

Considerando a necessidade de informatização do serviço público, objetivando o 

atendimento adequado às necessidades da população, visando o atendimento do interesse 

público devido à necessidade de manter o controle sobre as movimentações administrativas, 

financeiras e orçamentárias, além de possibilitar o atendimento às determinações legais 

diversas que regem o serviço público, dentre elas a Lei de Responsabilidade Fiscal, a Lei 

da Transparência e as Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas ao setor público, 

torna-se necessária à implantação de sistemas de informação, que tenham como definição 

ser: “um conjunto de componentes inter-relacionados que coletam (ou recuperam), 

processam, armazenam e distribuem informações destinadas a apoiar a tomada de decisões, a 

coordenação e o controle do ente público”.  

Considerando a relevância dos recursos de sistemas na Administração Pública, tanto para a 

gestão de processos internos quanto para a prestação de serviços aos cidadãos, órgãos e 

agências estaduais e federais e a necessidade de otimizar recursos de software, não 

apenas adotando as melhores práticas e tendências de mercado, mas também a melhor relação 

custo-benefício possível; buscando prover a necessidade de dar tratamento integrado e 

padronizado ao desenvolvimento e utilização de sistemas pela Administração Pública, com a 

finalidade de compartilhamento de dados por todos os seus departamentos e órgãos 

externos.  

 



 

 

Considerando ainda que atualmente o departamento responsável pela tecnologia das 

informações não possui em seu quadro de pessoal, tanto efetivo quanto comissionado, o 

número suficiente de profissionais de Tecnologia da Informação, o contingente ideal e 

necessário para a análise, modelagem, desenvolvimento, implantação e manutenção de 

Sistemas de Gestão e Módulos Acessórios e complementares, como personalizações e 

adequações à contínua necessidade do Município e, por conseguinte, dos órgãos de gestão 

municipal e mesmo estaduais, federais e autarquias, com os quais se faz necessária uma 

sistemática integração e comunicação de sistemas e informações, visando a aumentar o grau 

de confiança das informações e tornar o acesso a elas mais fácil, surgiu uma grande 

necessidade de integrar todos estes processos em uma única plataforma, facilitando assim 

o desenvolvimento de pessoas e soluções integradoras a fim de evitar problemas 

recorrentes como a assimetria informacional, erros na disponibilização dos dados e 

dificuldade na comunicação entre os diferentes sistemas específicos de cada departamento.  

Apesar de significativo, o custo para manter os sistemas, é oportuno avaliar o gasto como 

um investimento, uma vez que a economia e vantagens obtidas ao longo dos anos seguintes à 

implantação são consideravelmente elevadas e relevantes sob a ótica da gestão de recursos 

por parte da administração municipal. Os benefícios esperados são inúmeros, evidenciando-

se o acesso à informação, aceleração dos processos, e possibilidade de tomadas de decisão 

mais efetiva, dentre outros tantos benefícios reconhecidos como resultados do processo de 

consolidação e padronização dos recursos funcionais e informacionais proporcionados por 

um Sistema Integrado de Gestão.  

Dessa forma, a opção preconizada e referendada pela Secretaria de Administração da 

Prefeitura foi realizar a locação de uma solução integrada de gestão (SIG - Sistema 

Integrado de Gestão) que atenda às demandas principais por informatização, elevando assim 

a eficiência nos processos gerenciais, táticos e operacionais e reduzindo os custos de 

propriedade.  

 

2.2 Justificativa para a locação da solução em lote único. Todos esses requisitos são 

atendidos completamente quando há uma metodologia de atuação, padronizada, como recomenda 

o Art. 15, I, da Lei 8.666/1993, e com forte vínculo entre as equipes. Diante do exposto, 

em concordância com o que preceitua o Art. 15, IV, da Lei 8.666/1993, e após análise 

técnica e administrativa das alternativas comerciais disponíveis no mercado, concluiu-se 

mais vantajosa a contratação em um único lote com possibilidade de subcontratação de 

módulos secundários. As características e especificações do objeto da referida 

contratação são: 

 

1 - Contratação de Empresa especializada em disponibilização, implantação e suporte de sistemas 

informatizados para locação e licença de uso de softwares integrados de gestão Municipal, para 

atender as necessidades da Secretaria de Finanças. 

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

1 Sistema de Gestão financeira e Contabilidade Pública, que registre e 

controle informações de natureza orçamentária, conforme todas 

especificações constantes no Termo de Referência. 

MES 24 

2 Subsistema - Portal da Transparência Pública, via Web, consulta on-line de 

informações das Receitas e Despesas Públicas e Processos Licitatórios, 

conforme todas especificações constantes no Termo de Referência. 
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3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

3.1 A licitante deverá comprovar expertise para prestação dos serviços objeto da presente 

licitação, através da apresentação de atestado de capacidade técnica emitido, em papel 

timbrado, por pessoa jurídica de direto público, comprovando que a licitante possui 

experiência no fornecimento de sistemas, similar ou idêntico ao objeto desta licitação, 

atendendo os seguintes itens: 

 

3.1.1 Ter implantado os sistemas em municípios com quantidade igual ou superior a 60.000 

(sessenta mil) habitantes; sob pena de desclassificação. A exigência da quantidade mínima 

de habitantes é justificada por refletir, além da expertise, a infraestrutura e a 

capacidade gerencial necessária à execução dos trabalhos; 

 

3.1.2 Ter prestado serviços de implantação, migração de dados, treinamento com transferência de 

tecnologia, serviços suporte operacional aos usuários, manutenção, atualização e 

customização utilizando metodologia de desenvolvimento de processos e gerenciamento de 

projetos e metodologias para serviços aderentes aos seguintes módulos transcritos abaixo: 



 

 

 

3.1.2.1 Sistema de Gestão Financeira e Contabilidade Pública; 

3.1.2.2 Sistema de Portal da Transparência Pública; 

 

3.2  A licitante deverá apresentar prova de que a empresa é detentora/proprietária dos 

direitos autorais do Software registrado no índice do INPI - Instituto Nacional da 

Propriedade Industrial,  AO MENOS 01 SISTEMA  

 

4. ESPECIFICAÇÕES GERAIS 

 

4.1 A licitante deverá disponibilizar técnicos para efetuar apresentações e/ou eventos para 

demonstração dos sistemas propostos, para os contribuintes e sociedade de modo geral, em 

locais e datas previamente definidos pelo órgão municipal responsável pela operação do 

sistema a ser contratado; 

4.2 A Implantação e disponibilização dos Softwares deverão ocorrer para os usuários no prazo 

máximo de até 08 (oito) dias corridos, contados da data de assinatura do contrato, 

conforme demanda de cada secretaria, órgão ou unidade gestora vinculada ao município;  

4.3 A prestação dos serviços envolvidos, tais como treinamentos, conversão de dados, serviços 

de datacenter, suporte ao uso do sistema e suporte em cadastro técnico urbano, deverão 

ter início no mesmo prazo definido no item 4.3; 

4.4 Além dos casos previstos no art. 9º da Lei 8.666/93, não poderão participar da licitação 

empresas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição. 

4.5 Todos os sistemas e subsistemas não deverão permitir a liberação do cadastro de acesso 

dos usuários que possuam a mesma matrícula e/ou e-mail; 

4.6 Todos os sistemas e subsistemas deverão enviar senha de liberação de acesso diretamente 

para o e-mail do usuário cadastrado; 

4.7 Todos os sistemas e subsistemas deverão conter a opção de chat online durante todo o 

período de expediente da Prefeitura Municipal de Cabedelo, bem como suporte via telefone, 

e-mail e através de visita sempre que solicitado; 

4.8 Todos os sistemas e subsistemas deverão possuir a funcionalidade de auditoria com 

mecanismo “LOG”, para monitorar as operações de inclusões, exclusões e alterações, 

registrando data e hora, usuário, função do usuário, identificação de cada operação e a 

identificação do IP de origem; 

4.9  A emissão dos “LOGs” de auditoria deverá ser feita diretamente dos sistemas e 

subsistemas; 

4.10  Caso haja necessidade da criação de algum relatório específico, os sistemas e 

subsistemas deverão passar a fornecê-los e inclui-los de forma definitiva; 

4.11  Todos os Sistemas e Módulos serão disponibilizados por demanda sendo expedida 

solicitação da Secretaria interessada pelo serviço à Secretaria de Administração, para 

que a mesma entre em contato com a empresa solicitando a instalação. O valor cobrado por 

cada sistema/módulo será fixo, independentemente do número de Secretarias que os 

utilizarem. 

4.12 O gerenciamento do acesso ao sistema será determinado pela Diretoria de Tecnologia da 

Informação, vinculada à Secretaria, só podendo ter acesso a qualquer um dos sistemas, 

funcionários identificados e autorizados pela Diretoria. 

 

5 ESPECIFICAÇÕES DOS SISTEMAS 

 

5.1. SISTEMA E CONTROLE DA CONTABILIDADE PÚBLICA 

 

Que registre e controle informações de natureza Orçamentaria, Extra Orçamentaria, Financeira, 

Não Financeira (Patrimonial), Planejamento, e que esteja atualizado com as Normas Brasileiras 

de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público, MCASP – Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 

Público, MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais e demais ditames legais: 

O Sistema de Contabilidade Pública junto com suas devidas alterações, atualização e 

implantação deve conter os seguintes requisitos: 

Sistema para ambiente Windows; 

Banco de dados SQL Server 2012 Enterprise Edition; ou compatível para interagir entre sistemas 

usado neste Órgão. 

Banco de dados consolidado, com todos os órgãos do município sendo executados num mesmo banco 

de dados, permitindo a emissão tempestiva de relatórios consolidado, mas com controle de 

permissões de acesso por usuário. 



 

 

Permitir a Execução Orçamentária em terminal funcionando em cada Secretaria da estrutura 

Administrativa Municipal, através de acesso online ao banco de dados do software por meio de 

Link dedicado; 

Possuir Log de Manutenção de Dados com todas as versões de cada Registro Alterado ou Excluído 

no Banco de Dados, ou seja, se um registro for Alterado, a versão anterior deverá ser mantida, 

se um Registro for Excluído, deverá ser mantida uma cópia do registro; 

Ferramenta de segurança com Log de Manutenção de Dados, onde qualquer alteração/exclusão de 

dados fique registrado, informando quem fez a operação, quando e onde; 

Controle de acesso e limite de ação do usuário; 

Suporte realizado via on-line, telefone e/ou in loco conforme a necessidade do município 

sempre que for solicitado; 

Relatórios gerados pelo usuário do sistema, a partir de gerenciador de relatório, permitindo 

exportar para PDF, Word, Excel, HTLM; 

Impressão de relatório/gráfico de controle interno com o demonstrativo do atendimento aos 

limites constitucionais e legais, evolução da receita e despesa orçamentária, demonstrativo de 

acompanhamento da abertura dos créditos adicionais e controle sobre a base de cálculo e 

contribuições para o PASEP; 

O sistema deve emitir demonstrativos gerenciais dos cadastros realizados pelo usuário 

(relatório de receitas, despesas, conciliações, etc) com opções de filtros, que lhe 

proporcione um relatório mais preciso;  

Gerar e emitir todos os relatórios exigidos pela legislação: Balancetes Mensais, RREO - 

Relatório Resumido de Execução Orçamentária, RGF - Relatório de Gestão Fiscal, PCA - Prestação 

de Contas Anual e demais demonstrações; 

Gerar e emitir todos os demonstrativos de Planejamento: PPA - Plano Plurianual, LDO - Lei de 

Diretrizes Orçamentárias e LOA - Lei Orçamentária Anual no mesmo sistema de Contabilidade 

(contido no mesmo EXE), além do Cronograma Mensal de Desembolso – CMD e as Metas Bimestrais de 

Arrecadação – MBA; 

O sistema deve controlar a despesa a partir da definição do cronograma mensal de desembolso, 

permitindo o ajuste do mesmo durante a execução orçamentária; 

O sistema deve possibilitar a reserva de dotação orçamentária, quando tratar de despesa 

vinculada a processo licitatório; 

O sistema deve conter controle sobre a abertura de créditos adicionais bem como controle sobre 

a emissão de notas de empenho através de solicitações registradas no sistema e autorizadas na 

própria ferramenta por usuário habilitado; 

O sistema deve integrar com o sistema de protocolo, condicionando a tramitação do processo no 

sistema de protocolo a realização do registro no sistema contábil; 

Importar dados do Sistema de arrecadação através de layout específico; 

O sistema deve Exportar dados para um sistema de digitalização de documentos, conforme layout 

pré definido; 

Permitir o controle total dos processos licitatórios, como cadastro completo de licitações, 

especificando cada participante e os respectivos contratos dos vencedores, vinculando os 

documentos do processo licitatório (edital, contrato, ata, etc); 

Controle sobre o vencimento do contrato e processo licitatório; 

Acompanhar e controlar a execução orçamentária de despesa vinculada ao processo licitatório, 

os valores empenhados, liquidados e pagos e os respectivos saldos a empenhar; 

Utilizar PCASP - Plano de Contas Aplicado ao Setor Público adaptado às especificidades do TCE-

PB; 

O Sistema deve possuir conexão online com o Portal de Transparência via WEB, atendendo as 

normas da Lei Complementar nº 131 de 27/05/2009, através de layout específico; 

O sistema deve realizar automaticamente os lançamentos contábeis no PCASP - Plano de Contas 

Aplicado ao Setor Público, possibilitando ao usuário a consulta do lançamento contábil; 

Emissão de Balancete de Verificação, Diário e Razão analítico 

Execução do movimento orçamentário e extra-orçamentário em banco de dados único, permitindo a 

implantação, exclusão, estorno e a edição de lançamentos de acordo com a legislação 

pertinente; 

Conciliação automática de cheques do Banco do Brasil, por meio de arquivo “bbt”; 

Gerar em arquivo PDF e publicar automaticamente no Portal da Transparência do Órgão todos os 

Demonstrativos Contábeis, tais como: Balancetes Mensais, RGF - Relatório de Gestão Fiscal e 

Balanços Anuais, usando Certificação Digital de órgão certificadores; 

Reaproveitar histórico do último empenho do fornecedor e/ou cadastro de histórico padrão por 

fornecedor; 

Criação de modelos de lançamentos na receita orçamentária e extra-orçamentária; 



 

 

Diagnóstico dos Balancetes Mensais, PCA e LOA; 

Emitir relatórios com a publicação do Diário Oficial Municipal; 

Sistema integrado com o sistema do Portal da Transparência, possibilitando a publicação de 

informações contábeis de forma tempestiva; 

O sistema deve possibilitar os lançamentos de movimentações patrimoniais, como exemplo: 

(Avaliação inicial, reavaliação, impairment, custos subsequentes, depreciação, reavaliação, 

exaustão, doações recebidas e realizadas); 

O Sistema deve possibilitar os lançamentos de movimentações de estoque, tais como:  

Entradas (realizadas no momento da liquidação da despesa), saídas do estoque e ajustes; 

Sistema integrado com o sistema de Arrecadação, realizando o lançamento da receita 

concomitante com o fato gerador e inscrição/baixa da dívida ativa tributária de forma 

tempestiva; 

Sistema integrado com o sistema de Licitação, realizando o cadastro das licitações homologadas 

de forma tempestiva. Permitindo a publicação automática de todos os documentos do processo 

licitatório; 

Ferramentas do Sistema: 

Exportação de Dados para os Sistemas do TCE-PB; 

Exportação de Dados para SIOPS/SIOPE; 

Exportação para o SICONFI (Instância XBRL): DCA, RREO e RGF; 

Exportar DIRF e SEFIP de prestadores de serviço; 

Exportar dados do MANAD; 

 

SISTEMA PORTAL DE TRANSPARÊNCIA PÚBLICA 

O Portal de Transparência via Web; um serviço de consulta on-line de informações das Receitas 

e Despesas Públicas e Processos Licitatórios seguindo as normas da LEI COMPLEMENTAR Nº 131, 

27/5/09, que acrescenta dispositivos à Lei Complementar nº 101, de 4/5/00, que estabelece 

normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal. 

O portal deve acessar diretamente a Base de Dados da Contabilidade; O Portal de Transparência 

deve ser interligado ao Sistema da Contabilidade em tempo real (obrigatório); 

Permitir Consultar as Despesas Orçamentárias por Fornecedor, Função, Subfunção, Programa, 

Ação, Elemento de Despesa, por Faixa de Valores e Período; 

Permitir Consultar as Receitas Orçamentárias por Credor, Conta de Receita e Período; 

Permitir Consultar as Licitações por Número, Modalidade, Tipo de Objeto, Objeto e Período; 

Disponibilizar todos os Demonstrativos Mensais (Balancetes Mensais), Quadrimestrais (RGF) e 

Anulais (Balanços Anuais) que serão montados automaticamente pelo Sistema de Contabilidade; 

Disponibilizar módulo geral de publicações diversas, com interface web própria e acesso 

através de Certificado Digital expedido por órgão certificadores. 

 

DATACENTER E SEGURANÇA DO BANCO DE DADOS:  

Segurança, deverá ser protegido por usuário e senha (armazenada de forma criptografada), 

dificultando o acesso de pessoa não habilitada; 

Deverá ser realizado backup de banco de dados sem tempo limite de expiração, contendo registro 

de backup desde o início de utilização dos servidores em NUVEM. 

Os servidores NÃO deverão estar em espaço físico da instituição, E DEVEM SER CUSTEADOS PELA 

EMPRESA CONTRATADA. 

Deverá ser realizado backup dos dados a cada 04 SEGUNDOS com alta escalabilidade, a cada 60 

MINUTOS com alta escalabilidade e a cada 24 HORAS com alta disponibilidade em unidades 

separadas ao servidor de aplicação. Devem possuir também firewall exclusivo para os discos de 

armazenamento dos bancos de dados e dos arquivos de backup. 

A unidade de armazenamento de backup DEVERÁ conter firewall de segurança exclusivo e controle 

de registro de atividades transacionais. 

Capacidade, deverá ter capacidade para suportar grande quantidade de dados. 

Performance, deverá manter relativa velocidade e funcionar em ambiente corporativo, com discos 

de escrita em SSD e velocidade mínima de escrita de 100 Mbps. 

SQL, Linguagem de Consulta Estruturada deverá suportar SQL para manipulação, definição, 

controle, transação e consulta de dados; 

SGBD, Sistema de Gerenciamento de Banco de Dados, toda estrutura do banco de dados deverá ser 

construída, homologada e licenciada pela Microsoft SQL Server 2012. Caso a empresa não tenha 

homologação e licenciamento para o SQL Server 2012, ela deverá fornecer uma solução de SGBD 

compatível com os itens anteriores. O custo total de “hardware” e “software” necessários para 

implantação do SGBD será de inteira responsabilidade da contratada; 



 

 

Execução de testes, NÃO poderá ser realizado NENHUM teste relativo ao sistema na base de dados 

de produção. Havendo necessidade de testes de novas implementações do sistema, será 

disponibilizado um banco auxiliar caso o SGBD seja do órgão público SQL Server 2012. Caso 

contrário, fica sob a responsabilidade da contratada a criação e a gerência de tal estrutura 

de teste. 

A execução dos testes deve ser em ambiente IDÊNTICO ao de produção. 

Transações de dados, as transações no banco de dados devem ficar registradas permanentemente 

com a indicação do usuário, data, hora exata, informação da situação antes e depois para 

eventuais necessidades de qualquer tipo de análise ou auditoria posterior, sem que isso 

comprometa a performance do sistema. 

Da Funcionalidade e da Segurança: 

Rede, o sistema deverá funcionar através da arquitetura em nuvem cliente/servidor, baseado em 

uma rede local “ethernet” (10/100/1000 Gb/s), através dos protocolos permitidos por essa rede, 

com acessos simultâneos (multiusuário e multitarefa); 

Criação de backup dos ambientes de aplicação automaticamente de forma semanal, em ambientes 

distintos em NUVEM e com alta disponibilidade e escalabilidade. 

Os SERVIDORES EM NUVEM DEVERÃO POSSUIR espaço de armazenamento ilimitado. 

REALIZAR BACKUP EM TEMPO REAL das unidades de armazenamento sem impacto no servidor de 

aplicação e banco de dados. 

Os servidores deverão ser em NUVEM, FORA DO ESPAÇO FÍSICO DO ÓRGÃO POR TOTAL CUSTO DA 

CONTRATANTE. 

Deverá ser separado o ambiente de produção do ambiente de banco de dados. 

Acesso ao sistema deverá ser feito através de RemoteApp (Acesso a aplicações Terminal Service 

via .rdp). Com usuário e senha. 

Deverá possuir servidores de banco de dados em nuvem com especificações MÍNIMAS de: 

Windows Server 2012 – Standard 

Processador: Intel® Xeon® CPU E5-2686 v4 @ 2.30GHz 2.30GHz 

Memória Instalada (RAM): 65,0 GB 

Tipo de sistema: Sistema Operacional de 64 bits, processador com base em x64 

Unidade 1 SSD: 250 GB 

Unidade 2 SSD: 200 GB 

Unidade 3 SSD: 1000 GB 

Adaptador de Rede: Citrix PV Ethernet 1Gbps 

Deverá possuir servidores de aplicação em nuvem com especificações MÍNIMAS de: 

Windows Server 2008 R2 – Datacenter – Service Pack 1 

Processador: Intel® Xeon® CPU E5-2686 v4 @ 2.30GHz 2.30GHz 

Memória Instalada (RAM): 65,0 GB 

Tipo de sistema: Sistema Operacional de 64 bits, processador com base em x64 

Unidade 1 SSD: 250 GB 

Unidade 2 SSD: 200 GB 

Adaptador de Rede: Citrix PV Ethernet 1Gbps 

Acesso da aplicação cliente – o sistema deverá dar acesso à aplicação cliente através de 

interface gráfica, utilizando usuário e senha (armazenada de forma criptografada); 

Permissão da aplicação cliente – a aplicação cliente NÃO poderá ser executada com permissões 

administrativas do sistema local e de rede na estação em que foi instalada ou executada, sendo 

permitida somente a execução através de um usuário comum da rede do órgão; 

Manipulação das informações – O sistema não poderá permitir operações de SQL, ou qualquer tipo 

de linguagem de programação e consulta de dados, através de sua interface gráfica para o 

usuário. Também não poderá exigir conhecimento técnico do usuário sobre banco de dados para 

operar o sistema; 

Segurança – Conformidade com os padrões de tecnologia da informação utilizados nos sistemas do 

órgão público, principalmente no que se refere à segurança física e lógica. 

A segurança lógica, sendo no mínimo firewall exclusivo para cada um dos servidores em nuvem 

(Servidor de Aplicação e Servidor de Banco de Dados), bem como para os discos específicos de 

controle de backup dos bancos de dados. 

A segurança física, sendo mínimo servidores em nuvem com hardwares onde não há possibilidade 

de acesso aos mesmos a não ser de forma lógica, garantindo a integridade física do ambiente de 

produção de banco de dados e de aplicação. 

Transações do sistema – As transações no sistema devem ficar registradas permanentemente com a 

indicação do usuário, data, hora exata, informação da situação antes e depois para eventuais 

necessidades de qualquer tipo de análise ou auditoria posterior, sem que isso comprometa a 

performance do sistema; 



 

 

Integridade dos dados – Garantir a integridade referencial de arquivos e tabelas. Ou seja, não 

deve ser possível apagar um registro que possua dependência em outras tabelas, mesmo que esta 

dependência seja exigida apenas por regras de negócio; 

Linguagem do sistema – Utilizar a língua portuguesa para todas as comunicações do sistema 

aplicativo com os usuários; 

 

6.0. INSTALAÇÃO DO SISTEMA   

 

Instalação Imediata (24 horas); 

 

7. TESTE DE CONCEITO (DEMONSTRAÇÃO DOS SISTEMAS E SUBSISTEMAS) 

 

7.1. A licitante declarada vencedor-provisória do certame terá a obrigação de demonstrar 

todos os seus sistemas e subsistemas (através de testes de conceitos) que será avaliado 

por técnico indicado pela prefeitura em até 02 (dois) dias úteis a partir da data da 

seção. 

7.2. A prefeitura cederá, infraestrutura de internet e energia elétrica, exclusivamente, para 

que o vencedor-provisório demonstre (na sua própria máquina) seu sistema e seus 

subsistemas no prédio da Secretaria de Finanças em horário a ser informado dentro do 

expediente da prefeitura das 08:00h às 13:30h. 

7.3. Em razão das especificações gerais (4.), esta demonstração deverá ser feita, 

exclusivamente, em ambiente Web (internet), para verificação do cumprimento dos requisitos 

contidos nas especificações técnicas de caráter obrigatório. 

7.4. Após a realização do referido teste, o avaliador declarará de forma fundamentada se o 

sistema e subsistemas da vencedora-provisória atende, ou não, às exigências do edital. 

7.5. Caso não atenda integralmente ao edital, o presidente da comissão de licitação deverá 

convocar o segundo colocado, para que apresente seu sistema e, de mesma forma, seja-o 

avaliado. 

7.6. Se o terceiro colocado for convocado à apresentação de seu sistema e, igualmente, não 

obtiver aprovação na avaliação, a licitação deve ser declarada como fracassada. 

 

 

8. DOS SERVIÇOS DE MIGRAÇÃO/CONVERSÃO E IMPLANTAÇÃO/TREINAMENTO  

 

8.1. MIGRAÇÃO/CONVERSÃO  

 

8.1.1. Nesta fase deverá ocorrer a migração/conversão dos dados existentes nos Bancos de Dados 

do Software em uso para o Banco de Dados do Software recém-locado, permitindo a 

continuidade do acesso a essas informações.  

8.1.2. O Sistema deverá proceder a importação dos dados do sistema vigente junto à Prefeitura 

do Cabedelo e possibilitar a impressão de documentos pelo sistema contratado. 

8.1.3. A fase de Higienização do Banco de Dados dependerá da integridade de informações do 

Banco de Dados fornecidos pela Contratante. A Contratante disponibilizara um ou mais 

servidores públicos, de acordo com a necessidade, estabelecida pela Contratada, os 

quais serão responsáveis pelo acompanhamento e execução destes serviços.  

8.1.4. A fase de migração/conversão dos dados, deverá ser concluída, obrigatoriamente, no 

prazo máximo de 08 (oito) dias após a entrega e Higienização do banco de dados.  

8.1.5. Serviços Inclusos na Conversão:  

a) Extração de dados do banco de dados encaminhado;  

b) Mapeamento dos dados; 

c) Organização/higienização dos dados;  

d) Importação dos dados.  

 

8.2. IMPLANTAÇÃO/TREINAMENTO 

 

8.2.1. Na fase de treinamento deverá ser efetuada a transferência de conhecimento sobre os 

sistemas a serem implantados. O conhecimento deverá ser repassado para os usuários, a 

fim de que possam utilizar os sistemas e habilitá-los a executar as tarefas de 

operação e gestão.  

8.2.2. O treinamento deverá possibilitar todas as operações de inclusão, alteração, exclusão 

e consulta referente a cada funcionalidade, bem como os cálculos e processos, emissão 

de relatórios e sua respectiva análise. Durante o treinamento os usuários terão acesso 



 

 

a todas as informações necessárias para a operação dos sistemas, compreenderão o papel 

das funções dos sistemas e a mudança da sua rotina de trabalho para a nova rotina com 

o uso dos sistemas.  

8.2.3. O treinamento será ministrado para um grupo de no máximo 20 (vinte) servidores por 

módulo em um prazo máximo de 90 (noventa) dias úteis para a realização de todos os 

módulos.  

8.2.4. Os treinamentos serão realizados em dias úteis, local e horários a serem definidos 

pela Secretaria de Finanças, em cronograma a ser elaborado e repassado posteriormente. 

A contratada deverá disponibilizar equipe com no mínimo 2 (dois) profissionais da área 

de tecnologia de informação acompanhar o treinamento no município de Cabedelo.  

8.2.5. Na fase de implantação ocorrerá a disponibilização do software, configuração e 

parametrização do mesmo para funcionamento de todos os sistemas descritos abaixo em 

até 20 (vinte) dias úteis contados a partir da data de recebimento do empenho pelo 

fornecedor, ou por critério de necessidade solicitado pelo município.   

8.2.6. Serviços Inclusos na Implantação:  

a)Coleta de dados;  

b) Parametrização dos sistemas;  

c)Homologação dos dados;  

d)Treinamentos dos usuários.  

 

9. DO PAGAMENTO 

 

9.1. A Secretaria providenciará empenho para cobrir as despesas com o objeto deste Termo. 

9.2. O pagamento será efetuado conforme disposto abaixo: 

a) As despesas com implantação do sistema e conversão de dados serão pagas em única 

parcela após a realização dos serviços e da apresentação da nota fiscal e de acordo 

com a comprovação da prestação dos serviços devidamente atestada pelo setor técnico 

competente; 

b) As despesas com a locação e manutenção dos sistemas, serão pagas desde que os 

sistemas e subsistemas estejam implantados e em funcionamento, mensalmente até o 5º 

dia útil subsequente a realização dos serviços, e será efetuado após a apresentação, 

pela empresa contratada, da nota fiscal, devidamente atestada pelo setor técnico 

competente.  

c) A Secretaria reserva-se no direito de suspender o pagamento se o objeto estiver em 

desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência. 

d) Os pagamentos serão efetuados em parcelas mensais de valor correspondente aos 

serviços realizados pela contratada, acompanhada de relatório dos serviços prestados 

assinados pela Secretaria; 

e) As notas fiscais/faturas deverão ser atestadas pelos Gestores do Contrato e pelos 

membros das Secretarias que estiverem utilizando o sistema, onde o Secretário de 

Administração designará por ofício o funcionário responsável pelo acompanhamento dos 

serviços em cada unidade gestora ou órgão vinculado a Secretaria; 

f) Em todos os casos de desembolso financeiros, a efetivação dos pagamentos se dará em 

até 30 (trinta) dias, a partir do protocolo da Nota Fiscal, aos gestores do 

contrato, onde deverá obrigatoriamente constar a data de entrega, sendo que em 6 

(seis) dias ela deverá ser entregue na Secretaria devidamente conferido pela 

Secretaria responsável pela Fiscalização dos módulos, aceita e atestada; 

g) Para que seja efetuado o pagamento dos serviços, a contratada deverá apresentar os 

seguintes documentos, em original ou cópia autenticada:  

I. Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais em conjunto 

com a Dívida Ativa da União;  

II. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da 

contratada, abrangendo todos os tributos administrados pelo Estado;  

III. Prova de regularidade para com a Prefeitura Municipal de Cabedelo do 

domicílio ou sede da contratada, abrangendo todos os tributos administrados 

pelo Município;  

IV. Prova de regularidade da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - (CNDT) 

junto ao TST; 

V. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS);   

h) O pagamento será creditado em conta corrente da empresa, através de Ordem Bancária 

contra qualquer instituição bancária indicada na proposta, devendo para isto ficar 



 

 

explicitado o nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que 

deverá ser efetivado o crédito; 

i) Os pagamentos serão concretizados em moeda vigente do país; 

j) O pagamento somente será liberado após o recolhimento de eventuais multas que lhe 

tenham sido impostos em decorrência de inadimplência contratual, conforme Art. 86 e 

87 da lei 8.666/93; 

k) Qualquer erro ou omissão havido na documentação fiscal ou na fatura será objeto de 

correção pela empresa e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até 

que o problema seja definitivamente regularizado. 

 

10. DOS PREÇOS 

 

10.1. Não se admitirá proposta que apresente preço global ou unitário simbólicos, irrisórios 

ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, ou com preços manifestamente 

inexequíveis, podendo para tanto, exigir-se por ocasião da análise de preços, a 

demonstração da viabilidade dos mesmos, através de documentação que comprove que os custos 

são coerentes com os de mercado; 

10.2. Também será considerada manifestamente inexequível a proposta que não atender ao 

disposto no artigo 48, § 1º, da Lei nº 8.666/93.  

10.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe 

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 

qualquer outro pretexto.  

10.4. Para cada licitante só será admitida uma única proposta de preço, sob pena de 

desclassificação.  

10.5. Em nenhuma hipótese, o conteúdo das propostas poderá ser alterado, seja com relação às 

características técnicas, prazos, equipamentos e materiais ou de qualquer outra condição 

que importe modificação dos seus termos originais, ressalvadas aquelas destinadas a sanar 

apenas falhas formais, alterações essas que serão analisadas pelo Pregoeiro.  

 

11. DA PROPOSTA  

 

11.1.  A PROPOSTA DE PREÇOS será apresentada em uma via, na língua portuguesa, impressa, sem 

emendas, rasuras, ressalvas ou entrelinhas, em papel timbrado da empresa proponente, 

devidamente carimbada e assinada pelo representante legal da licitante e rubricada nas 

demais, devendo ser elaborada obrigatoriamente de acordo com as especificações técnicas e 

condições estabelecidas no respectivo Termo de Referência. 

11.2.  A proposta deverá conter a descrição dos sistemas, bem como das suas funcionalidades, 

especificando o preço de locação mensal do sistema e o valor total anual, com a descrição 

dos valores em moeda corrente nacional, com todos os custos incidentes, tais como: 

despesas decorrentes de impostos, taxas, seguros, contribuições e obrigações sociais, 

trabalhistas, previdenciárias, demais encargos cabíveis e outros. 

11.3.  As propostas apresentadas terão validade mínima de 90 (noventa) dias, contados a 

partir da data de abertura do certame. 

11.4.  Para as propostas que omitirem o seu prazo de validade fica estabelecido que este 

prazo seja o estipulado neste termo de referência. 

 

12. RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

12.1. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

12.1.1. Exercer a fiscalização da execução do objeto licitado; 

12.1.2. Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 

contratuais; 

12.1.3. Efetuar o pagamento devido, na forma estabelecida neste Termo; 

12.1.4. Facilitar por todos os meios ao cumprimento da execução pela CONTRATADA, dando-

lhe acesso e promovendo o bom entendimento entre seus funcionários e empregados da 

contratada, cumprindo com as obrigações pré-estabelecidas; 

12.1.5. Comunicar por escrito à CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada; 

12.1.6. Analisar a nota fiscal para verificar se a mesma é destinada a Instituição e se 

as especificações são as mesmas descritas neste termo de referência; 

12.1.7. Comunicar por escrito à CONTRATADA a não prestação do serviço, apontando as 

razões de sua não adequação aos termos contratuais; 



 

 

12.1.8. À Contratante, é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a 

plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o 

cumprimento das especificações e condições deste objeto; 

12.1.9. O recebimento do objeto deste Termo será provisório, para posterior verificação, 

da sua conformidade com as especificações e da proposta pela área técnica competente, 

garantindo sua conformidade com o objeto licitado. 

12.1.10. Verificação do material de treinamento e conteúdo para exercícios; 

12.1.11. Mobilização dos funcionários para participação dos treinamentos e outras 

atividades do projeto; 

12.1.12. Execução e suporte à execução dos treinamentos dos usuários-finais; 

12.1.13. Aprovação das entregas das fases do projeto de implantação do SISTEMA. 

 

12.2. RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

 

12.2.1. Obedecer às especificações constantes neste Termo; 

12.2.2. Responsabilizar-se pela prestação dos serviços, ressaltando que todas as despesas 

de transporte e outras necessárias ao cumprimento de suas obrigações serão de 

responsabilidade da CONTRATADA; 

12.2.3. Prestar os serviços dentro do prazo estipulado; 

12.2.4. O retardamento na prestação dos serviços, não justificado considerar-se-á como 

infração contratual; 

12.2.5. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 

interessado; 

12.2.6. Manter com a CONTRATANTE relação sempre formal, por escrito, ressalvados os 

entendimentos verbais motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmados 

por escrito; 

12.2.7. Arcar com todos os ônus e encargos decorrentes da execução do objeto do contrato, 

compreendidas todas as despesas incidentes direta ou indiretamente no custo, inclusive 

os previdenciários e fiscais, tais como impostos ou taxas, custos de deslocamento 

necessários aos serviços objeto deste Termo; 

12.2.8. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de 

licitação, consoante o que preceitua o inciso XIII do artigo 55 da Lei nº. 8.666/93, 

atualizada. 

12.2.9. A CONTRATADA deverá enviar backup mensal das informações em TXT. CVS. ou XLS.  em 

mídia digital e/ou física sempre que solicitado pela contratante. 

12.2.10.  É de responsabilidade da contratada a instalação do software, banco de dados e 

sistema operacional no data center da contratante. 

12.2.11. Atender os chamados, referente aos serviços técnicos em um prazo máximo de 24 

(vinte e quatro) horas, no horário de expediente, contados a partir do momento do 

registro da solicitação na área técnica da CONTRATADA com o devido número de protocolo. 

12.2.12. Informar ao departamento solicitante a ocorrência de fatos que possam interferir, 

direta ou indiretamente, na regularidade do presente ajustes. 

12.2.13. Na fase de implantação ocorrerá a disponibilização do software, configuração e      

parametrização do mesmo para funcionamento em até 15 dias contados a partir da data de 

recebimento do empenho pelo fornecedor.    

12.2.14. Fornecer, mediante solicitação escrita, todas as informações julgadas relevantes 

pela CONTRATANTE. 

12.2.15. Executar os controles de gestão de prazos, recursos, riscos e escopo (no mínimo); 

12.2.16. Apresentar relatórios de acompanhamento do projeto de implantação do SISTEMA 

indicando seu progresso, eventuais riscos, eventuais pendências e definição dos 

próximos passos (planos de ação e contingência); 

12.2.17. Proceder o treinamento da equipe e usuários do sistema; 

12.2.18. Elaborar a documentação de todos os produtos do projeto e das decisões tomadas; 

12.2.19. Monitorar e controlar o progresso real em comparação com o planejado; 

12.2.20. Planejar e gerenciar os recursos próprios necessários ao cumprimento do 

cronograma; 

12.2.21. Gerenciar as transições e promover os aceites entre as fases do projeto; 

12.2.22. Gerenciar problemas e questões em aberto que impactam o projeto; 

12.2.23. Extrair, transformar e dar carga nos dados e informações do sistema. 



 

 

12.2.24. Especificação e ajustes das funcionalidades requeridas pelas interfaces com o 

SISTEMA; 

 

13. DA GARANTIA 

 

13.1. A CONTRATADA, para execução dos serviços objeto desta licitação, prestará no ato da 

assinatura do contrato, em favor da CONTRATANTE, garantia fixada no percentual de 5% 

(cinco por cento) do valor do contrato, nos termos do artigo 56, §2º, da Lei nº 8.666/93, 

podendo a CONTRATADA optar por uma das modalidades de garantia previstas no diploma legal 

citado. 

13.2. A garantia terá o seu valor atualizado nas mesmas condições previstas para o contrato e 

somente serão liberadas após a comprovação inequívoca do pagamento de todos os encargos 

trabalhistas e previdenciários, por parte da CONTRATADA, mediante cópias autenticadas de 

todos os documentos exigidos pela legislação, de cada um de seus empregados, referentes 

ao mês anterior. 

 

14. DAS PENALIDADES 

 

14.1. A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar o Contrato, aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento 

total da obrigação assumida, sujeitando-o as penalidades legalmente estabelecidas; 

14.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto desta Licitação, a CONTRATANTE poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar a CONTRATADA as seguintes sanções: 

 

I- Advertência; 

II- Multa, nos seguintes termos: 

a) em relação ao prazo estipulado, de 1% (um por cento) do valor do serviço, por 

cada dia de atraso 

b) pela recusa em executar o serviço, caracterizada em dez dias após o vencimento 

do prazo estipulado, de 10% (dez por cento) do valor do serviço; 

c) pela demora em corrigir falhas do serviço executado, a contar do segundo dia 

da data da notificação da rejeição, de 2% (dois por cento) do valor do bem ou 

do serviço, por cada dia decorrido; 

d) pela recusa do FORNECEDOR em corrigir as falhas no serviço executado, 

entendendo-se como recusa o serviço não efetivado nos cinco dias que se 

seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) do valor do serviço 

rejeitado; 

 

14.3. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

CONTRATANTE, pelo prazo de até 02 (dois) anos. 

14.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a CONTRATANTE enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

CONTRATADA ressarcir ao CONTRATANTE, pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o 

prazo da sanção aplicada com base no item acima; 

14.5. Pelos motivos que se seguem, principalmente, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades 

tratadas nos incisos I e II do item 10.2 acima: 

I- pelo descumprimento do prazo de execução do serviço; 

II- pela recusa em atender alguma solicitação para correção da execução do serviço, 

caracterizada se o atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contados da data da rejeição, com a notificação devida;  

III- pela não execução do serviço de acordo com as especificações e prazos estipulados 

no Edital. 

 

14.6. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, no que couber, às 

demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93. 

14.7. As multas estabelecidas podem ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, ficando o seu 

total limitado a 10% (dez por cento) do valor contratado, sem prejuízo das perdas e 

danos cabíveis. 

14.8. Fica o ente público CONTRATANTE, autorizado, após regular processo administrativo, em 

caso de aplicação de multa ao contratado, a haver o respectivo valor das multas 



 

 

mediante subtração do valor da garantia do contrato, caso esta tenha sido dada em 

dinheiro;  

14.9. Não se tratando de garantia em dinheiro, ou seja, em não sendo a garantia contratual de 

natureza que comporte pronta execução extrajudicial, a Administração exigirá o 

recolhimento da multa; 

14.10. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda 

desta, responderá a CONTRATADA pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente, conforme determina o 

§1º do art. 87 da Lei nº 8.666/93;  

14.11. O recolhimento da(s) multa(s) não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade por perdas e 

danos decorrentes das infrações cometidas. 

 

15. PERÍODO DE EXECUÇÃO  

O prazo de vigência do contrato será de 24 (vinte e quadro) meses, contado da data da sua 

assinatura, podendo ser prorrogado até o limite permitido pela lei 8666/93. 

 

16. DAS REFERÊNCIAS FINAIS 

 

Por tudo e conforme disposições das leis 8.666/93 e 10.520/02, estas são as referências 

técnicas que podem embasar o respectivo Edital Licitatório. 

 

 

 

____________________________________ 

Nicodemus de Lima Trindade 

Secretário de Finanças 

Mat. Nº 04.072-0 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

  

  

ANEXO 01 AO TERMO DE REFERÊNCIA - PROPOSTA 

  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 00034/2018 

  

  

PROPOSTA 
  

REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00034/2018 

  

OBJETO: Contratação de Empresa especializada em disponibilização, implantação e suporte de 

sistemas informatizados para locação e licença de uso de softwares integrados de gestão 

Municipal, para atender as necessidades da Secretaria de Finanças.. 

  

PROPONENTE: 

  

Prezados Senhores, 

  

Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo: 

  

1 - Contratação de Empresa especializada em disponibilização, implantação e suporte de sistemas 

informatizados para locação e licença de uso de softwares integrados de gestão Municipal, para atender as 

necessidades da Secretaria de Finanças. 

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO P.TOTAL 

1 Sistema de Gestão financeira e Contabilidade 

Pública, que registre e controle informações de 

natureza orçamentária, conforme todas 

especificações constantes no Termo de Referência. 

MES 24     

2 Subsistema - Portal da Transparência Pública, via 

Web, consulta on-line de informações das Receitas 

e Despesas Públicas e Processos Licitatórios, 

conforme todas especificações constantes no Termo 

de Referência. 

MES 24     

  

VALOR TOTAL DA PROPOSTA - R$  

  

PRAZO - Item 5.0: 

PAGAMENTO - Item 18.0: 

VALIDADE DA PROPOSTA - Item 8.0: 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

_____________ /_____de__________________de________ 

  

  

__________________________________________________ 

Responsável 

  

  

CNPJ 



 

 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

  

  

ANEXO II - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00034/2018 

  

MODELOS DE DECLARAÇÕES 

  

REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00034/2018 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

  

  

PROPONENTE 

CNPJ 

  

  

1.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento do disposto no Art. 7º, Inciso XXXIII, da CF - Art. 27, Inciso 

V, da Lei 8.666/93. 

  

O proponente acima qualificado, sob penas da Lei e em acatamento ao disposto no Art. 7º inciso 

XXXIII da Constituição Federal, Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, declara não possuir em 

seu quadro de pessoal, funcionários menores de dezoito anos em trabalho noturno, insalubre ou 

perigoso e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho; podendo existir menores de 

quatorze anos na condição de aprendiz na forma da legislação vigente. 

  

  

2.0 - DECLARAÇÃO de superveniência de fato impeditivo no que diz respeito a participação na 

licitação. 

  

Conforme exigência contida na Lei 8.666/93, Art. 32, §2º, o proponente acima qualificado, 

declara não haver, até a presente data, fato impeditivo no que diz respeito à 

habilitação/participação na presente licitação, não se encontrando em concordata ou estado 

falimentar, estando ciente da obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores. Ressalta, 

ainda, não estar sofrendo penalidade de declaração de idoneidade no âmbito da administração 

Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, arcando civil e criminalmente pela 

presente afirmação. 

  

  

3.0 - DECLARAÇÃO de submeter-se a todas as cláusulas e condições do correspondente instrumento 

convocatório. 

  

O proponente acima qualificado declara ter conhecimento e aceitar todas as cláusulas do 

respectivo instrumento convocatório e submeter-se as condições nele estipuladas. 

  

  

Local e Data. 

  

  

  

NOME/ASSINATURA/CARGO 

Representante legal do proponente. 

  

  

  

  

  

OBSERVAÇÃO: 

AS DECLARAÇÕES DEVERÃO SER ELABORADAS EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, QUANDO FOR O CASO. 



 

 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

  

  

  

ANEXO III - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00034/2018 

  

MODELOS DA DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE - HABILITAÇÃO 

  

REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00034/2018 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

  

  

PROPONENTE 

CNPJ 

  

  

1.0 - DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE para habilitação previsto no Art. 4º, Inciso VII, da Lei 

10.520/02. 

  

O proponente acima qualificado, declara, em conformidade com o disposto no Art. 4º, Inciso 

VII, da Lei 10.520/02, que está apto a cumprir plenamente todos os requisitos de habilitação 

exigidos no respectivo instrumento convocatório que rege o certame acima indicado. 

  

  

Local e Data. 

  

  

  

NOME/ASSINATURA/CARGO 

Representante legal do proponente. 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

OBSERVAÇÃO: 

A DECLARAÇÃO DEVERÁ SER ELABORADA EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, QUANDO FOR O CASO. 



 

 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

  

ANEXO IV - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00034/2018 

  

MINUTA DO CONTRATO 

  

CONTRATO Nº: ..../2018-CPL 

  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CABEDELO E ........., PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONFORME 

DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

  

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Cabedelo 

- Rua Aderbal Piragibe, 133 - Centro - Cabedelo - PB, CNPJ nº 09.012.493/0001-54, neste ato 

representada pelo Prefeito Wellington Viana França, Brasileiro, Casado, residente e 

domiciliado na Rua Rosa de P.de Oliveira, 88 - Centro - Cabedelo - PB, CPF nº 395.605.204-82, 

Carteira de Identidade nº 691024 SSP/PB, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado 

......... - ......... - ......... - ......... - ..., CNPJ nº ........., neste ato representado 

por .... residente e domiciliado na ...., ......... - ......... - ......... - ......... - ..., 

CPF nº ........., Carteira de Identidade nº ...., doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram 

as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e 

condições seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO: 

Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Presencial nº 00034/2018, processada nos 

termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº. 08/13, de 30 de 

Janeiro de 2013,e subsidiariamente pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 

alterações posteriores, bem como a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 

alterada. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO: 

O presente contrato tem por objeto: Contratação de Empresa especializada em disponibilização, 

implantação e suporte de sistemas informatizados para locação e licença de uso de softwares 

integrados de gestão Municipal, para atender as necessidades da Secretaria de Finanças.. 

  

Os serviços deverão ser prestados de acordo com as condições expressas neste instrumento, 

proposta apresentada, Pregão Presencial nº 00034/2018 e instruções do Contratante, documentos 

esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...). 

Representado por: .... x R$ .........  

  

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO: 

Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os casos previstos no Art. 

65, §§ 5º e 6º, da Lei 8.666/93. 

Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação 

que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 65, Inciso II, Alínea d, da Lei 

8.666/93, mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 

Unidade Orçamentária: 02.080 - SECRETARIA DAS FINANÇAS 

Projeto Atividade: 04.122.2001.2015 - Manter as Atividades da Secretaria das Finanças 

Elemento de Despesa: 3390.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica 

Fonte de Recurso: 000 - Recursos Ordinários (do tesouro) 

  

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 

O pagamento será efetuado na Tesouraria do Contratante, mediante processo regular, da seguinte 

maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 



 

 

Será retido 1,5% para o PROGRAMA DESENVOLVER CABEDELO, nos termos do inciso I, do artigo 3°, 

da Lei 1.751/2015, à exceção dos pagamentos contemplados no inciso III do Parágrafo único do 

artigo 3° da referida Lei 

  

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS: 

O prazo máximo para a execução do objeto ora contratado, conforme suas características, e que 

admite prorrogação nos casos previstos pela Lei 8.666/93, está abaixo indicado e será 

considerado a partir da assinatura do Contrato: 

  
Início: 3 (três) dias 

Conclusão: 24 (vinte e quatro) meses 

O prazo de vigência do presente contrato será determinado: 24 (vinte e quatro) meses, 

considerado da data de sua assinatura. 

A vigência deste instrumento poderá ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante 

acordo entre as partes, conforme o disposto no Art. 57, da Lei 8.666/93, observadas as 

características do objeto contratado. 

  

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

a - Efetuar o pagamento relativo a prestação dos serviços efetivamente realizados, de acordo 

com as respectivas cláusulas do presente contrato; 

b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel prestação dos serviços 

contratados; 

c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos 

serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 

responsabilidades contratuais e legais. 

  

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

a - Executar devidamente os serviços descritos na Cláusula correspondente do presente 

contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade 

relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados; 

b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 

tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer 

título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado; 

c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do 

contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos; 

d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e 

esclarecimentos solicitados; 

e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

f - Não ceder, transferir ou sub-contratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, 

sem o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante; 

g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, 

apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO: 

Este contrato poderá ser alterado, unilateralmente pela Contratante ou por acordo entre as 

partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o 

disposto nos Artigos 77, 78 e 79 da Lei 8.666/93. 

O Contratado fica obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES: 

A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o 

Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da 

Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) 

aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do 

objeto ora contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela 

inexecução total ou parcial do contrato; d - simultaneamente, qualquer das penalidades 

cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO: 

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de 

Cabedelo. 

  

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai 

assinado pelas partes e por duas testemunhas. 

  

Cabedelo - PB, ... de ............... de 2018. 

  

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE 



 

 

  

  

_____________________________________ 

  

  

  

  

  

  

  

_____________________________________ 

  

  

_____________________________________ 

WELLINGTON VIANA FRANÇA 

Prefeito 

395.605.204-82 

  

PELO CONTRATADO 

  

  

_____________________________________ 

......... 

 


